
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0002082-88.2015.815.0000.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Cerâmica Santa Clara LTDA.
Advogados : Sulpício Moreira Pimentel Neto e outro.
Agravado : HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo.
Advogados : Marco Roberto Costa Pires de Macedo e outros.

DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBI-
LIDADE  RECURSAL.  RECEBIMENTO  DOS
DECLARATÓRIOS  COMO  AGRAVO  INTER-
NO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF
E STJ. 

- A orientação jurisprudencial é firme no sentido de
que descabem embargos de declaração contra decisão
monocrática do Relator, sob os seguintes argumentos
jurídicos: a) a redação do art. 535 do CPC refere-se
ao seu cabimento apenas contra sentença ou acórdão;
b)  o  art.  557,  §1,  do  mesmo diploma legal,  previu
recurso  específico  para  impugnar  decisão
monocrática do Relator.

- Por isso, é possível o recebimento da irresignação
aclaratória como agravo interno, em homenagem ao
princípio da fungibilidade recursal  e  dado o caráter
infringente,  desde que tenham sido opostos no prazo
de 05 (cinco), como ocorreu no presente caso.

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTI-
CA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
BUSCA E  APREENSÃO.  CONTRATO  DE  FI-
NANCIAMENTO. TEORIA DO ADIMPLEMEN-
TO SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE. DE-
CISÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- Não há que se falar em aplicação da teoria do adim-
plemento substancial, em contrato de alienação fidu-
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ciária, na remanescência de 12 (doze) parcelas, de um
total de 48 (quarenta e oito), mormente considerando
que o vultuoso valor da dívida apresentada pelo recor-
rido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
receber o recurso como agravo interno,  negando-lhe provimento, nos termos
do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  227/231) opostos
por  Cerâmica Santa Clara LTDA - EPP, desafiando os termos da decisão
monocrática  (fls.  216/223),  que  conheceu  parcialmente  do  agravo  de
instrumento  interposto  pela  ora  Embargante,  dando-lhe  provimento  apenas
“para revogar a liminar de busca e apreensão deferida pelo juízo de base,
determinando que seja o  autor  intimado para que,  no prazo de dez  dias,
comprove  a  regular  constituição  em  mora  do  devedor,  através  de  carta
registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou
pelo protesto do título, sob pena de indeferimento da inicial”.

Nas  razões  recursais,  sustenta  a  recorrente  a  existência  de
equívoco no julgado, ao deixar de reconhecer a aplicação ao caso da teoria do
adimplemento  substancial.  Afirma  ter  quitado  35  (trinta  e  cinco)  das  45
(quarenta e cinco) parcelas referentes ao contrato de financiamento firmado
entre as partes e que o descumprimento contratual ínfimo não pode ensejar a
resolução da avença.

Pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios  para  que  sejam
sanadas as irregularidades apontadas, concedendo-lhes efeitos modificativos.

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  registro  questão  processual  que  merece  ser
solvida, especificamente quanto ao conhecimento do recurso proposto.

Depreende-se dos autos que o embargante visa atacar decisão
monocrática  deste  Relator,  que   conheceu  parcialmente  do  agravo  de
instrumento interposto pela ora Embargante, dando-lhe provimento.

Ocorre que a orientação jurisprudencial é firme no sentido de
que descabem embargos de declaração contra decisão monocrática do Relator,
sob os seguintes argumentos jurídicos: a) a redação do art. 535 do CPC refere-
se ao seu cabimento apenas contra sentença ou acórdão; b) o art. 557, §1, do
mesmo  diploma  legal,  previu  recurso  específico  para  impugnar  decisão
monocrática do Relator.

Por isso, é possível o recebimento da irresignação aclaratória
como agravo interno, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal e
dado o caráter  infringente,  desde que tenham sido opostos  no prazo de 05
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(cinco), como ocorreu no presente caso.

Nesse sentido, trilha a  jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, senão vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  RECEPÇÃO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR
IRRISÓRIO.  ALTERAÇÃO.  1.  Admitem-se  como
agravo  regimental  embargos  de  declaração  que
visem atribuir efeitos infringentes à decisão atacada.
2.  Os  honorários  advocatícios  fixados  em  valor
ínfimo ou irrisório podem ser revistos na via especial
3. Embargos de declaração recebidos como agravo
regimental,  ao  qual  se  dá  provimento.REsp
1051674/RS,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/02/2009,  DJe
24/04/2009). 

Outra não é a orientação do Pretório Excelso:

“EMENTA  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  RECEBIMENTO  DOS
DECLARATÓRIOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.
AUSÊNCIA  DE  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
SUBSTITUIÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
ART.  512  DO  CPC.  PERDA  DO  OBJETO  DO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  QUESTÃO
CONSTITUCIONAL SUCESSIVA. POSSIBILIDADE
DE  APRECIAÇÃO  POSTERIOR.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  PUBLICADO  EM  01.4.2005.  Na
esteira da jurisprudência desta Corte, os embargos
de declaração opostos contra decisão monocrática,
almejando  a  concessão  de  efeitos  infringentes,
devem ser  recebidos  como agravo regimental,  por
força  do princípio  da  fungibilidade. Integralmente
substituído, a teor do art.  512 do CPC, o acórdão
recorrido  por  aquele  proferido  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  configurou-se  a  perda
superveniente do objeto do apelo extremo interposto
pela  parte  autora,  sendo  irrelevante,  no  caso,  a
ausência de trânsito em julgado, haja vista decorrer
da  interposição  de  recurso  extraordinário  pela
União, em cuja análise se resolverá a lide, atinente à
legitimidade  da  incidência  do  PIS  sobre  atos
cooperativos, em vista da decisão a ser proferida por
esta Suprema Corte no RE 598.085 RG. Tampouco
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afasta  a  prejudicialidade  a  existência  de  questão
constitucional sucessiva, que não restará preclusa e,
julgado  o  recurso  representativo  da  controvérsia,
será enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, ao
qual  se  determinou  a remessa  dos  autos  do  apelo
extremo interposto  pela  União,  nos  termos  do art.
543-B do CPC. Embargos de declaração recebidos
como  agravo  regimental,  ao  qual  se  nega
provimento”. (RE  539645  ED,  Relator(a):  Min.
ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
19/11/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-237
DIVULG  02-12-2013  PUBLIC  03-12-2013).  (grifo
nosso).

Dito isso, conheço dos embargos de declaração como agravo
(art. 557, §1º, CPC) e, como tal, passo à analisá-lo.

Em primeiro lugar, ratifico o julgado agravado em todos os seus
termos, acrescentando, por oportuno, os fundamentos que passo a expor.

Pois bem.

Nas razões recursais, defende o insurgente a aplicação da teoria
do adimplemento substancial ao caso telado.

Consoante relatado, aduz a recorrente ter adimplido 35 (trinta e
cinco) parcelas de um total de 48 (quarenta e oito), de forma que pela teoria do
adimplemento contratual e com fulcro nos princípios da boa fé e função social
do contrato, não poderia o Magistrado a quo ter deferido a busca e apreensão
do bem.

Consoante explicitado na decisão que ora se combate, a teoria
do adimplemento funcional passou a ser admitida e aplicada pelos julgadores
brasileiros, como consequência jurídica dos princípios da boa fé objetiva, da
função social do contrato, do impedimento ao abuso do direito, da proibição
do enriquecimento ilícito e da razoabilidade.

“Adimplemento substancial”,  significa,  pois,  o pagamento de
parte essencial da avença, ou seja, de quase toda a integralidade desta, o que
impediria a configuração da mora e, consequentemente a resolução do vínculo
contratual.

Contudo,  no  caso  em  epígrafe,  não  há  como  considerar
extremamente diminuto o saldo remanescente em favor do credor, como quer
fazer crer o recorrente, considerando que remanescem  12 (doze) parcelas a
serem pagas  de  um total  de  48 (quarenta  e  oito)  e  que  o  valor  da  dívida
apresentada pelo recorrido perfaz a quantia de R$ 63.292,85.

Sob este horizonte já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

"ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. Busca  e  Apreensão,
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Falta  da  última  prestação.  Adimplemento
substancial.  O  cumprimento  do contrato  de
financiamento,  com  a  falta  apenas  da  última
prestação,  não autoriza o credor a lançar mão da
ação de busca e apreensão, em lugar da cobrança da
parcela  faltante.  O  adimplemento  substancial  do
contrato  pelo  devedor  não  autoriza  ao  credor  a
propositura  de  ação  para  a  extinção  do  contrato,
salvo  se  demonstrada  a  perda  do  interesse  na
continuidade  da  execução,  que  não  é  o  caso.  Na
espécie, ainda houve a consignação judicial do valor
da última parcela. Não atende à exigência da boa-fé
objetiva  a atitude  do credor que  desconhece  esses
fatos  e  promove a busca e  apreensão,  com pedido
liminar  de  reintegração  de  posse.  Recurso  não
conhecido." 
(RESP 272739/MG, in DJU de 02/04/2001, p. 299,
Relator Min. RUY ROSADO DE AGUIAR)

E também esta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  Cível  -  Ação
Cautelar  de  busca  e  apreensão  -  Teoria  do
Adimplemento  Substancial  do  Contrato  -
Inaplicabilidade -  Reforma da sentença -  Contrato
de  financiamento  com  17  parcelas  em  aberto  -
Inexistência  de  Adimplemento  Substancial  do
Contrato  -  Provimento  do  recurso.  -  Na linha dos
precedentes desta Corte e do Superior Tribunal  de
Justiça, a falta do pagamento de parcela mínima do
financiamento  atrai  a  aplicação  da  teoria  do
adimplemento  substancial,  vez  que  a  parcela  não
paga  não  induz  o  desequilíbrio  entre  as  partes  e
representa  parcela  ínfima  do  objeto  contratual,
devendo o autor buscar forma diversa _para exigir o
cumprimento da obrigação, que não seja tão gravosa
quanto  a  devolução  do  bem.  -  Para  aplicação  do
mencionado  instituto  Teoria  do  Adimplemento
Substancial do Contrato, necessário que o devedor
tenha  pago  grande  parte  do  contrato,  e  grande,
aqui, significa interpretar literalmente o sentido da
palavra, não podendo ser aplicada, em caso, onde ao
devedor cumpre ainda o pagamento de 17 parcelas
do que efetivamente contratou. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020060148901002,  3  CAMARA  CIVEL,  Relator
Genésio Gomes Pereira Filho , j. em 12-07-2012) 

Dessa  forma,  à  guisa  dos  argumentos  alinhavados  acima,
mostra-se  correto  o  julgado  monocrático  ora  combatido,  por  guardar
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consonância com os ditames legais e a jurisprudência pátria.

A par das referidas considerações,  RECEBO O PRESENTE
RECURSO  COMO  AGRAVO  INTERNO  e NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão monocrática combatida com
o acréscimo dos argumentos ora explanados.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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